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L E I   Nº 7.291, DE 27 DE JULHO DE 2009.*
Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício finan-
ceiro de 2010 e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1º Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no § 
3º do art. 204 da Constituição do Estado do Pará e, em atendi-
mento às disposições da Seção II da Lei Complementar nº. 101, 
de 04 de maio de 2000, as diretrizes orçamentárias do Estado do 
Pará para o exercício financeiro de 2010, compreendendo:
I – as prioridades e metas da Administração Pública Estadual;
II – a estrutura e organização dos orçamentos;
III – as diretrizes gerais para elaboração e execução dos orça-
mentos do Estado e suas alterações;
IV – as normas para a avaliação dos programas de governo;
V – as disposições relativas às despesas do Estado com 
pessoal;
VI – as disposições sobre as alterações na legislação tributária 
do Estado;
VII – a política de aplicação de recursos financeiros pela agência 
financeira oficial de fomento;
VIII – as disposições finais desta Lei;
IX – anexos.

CAPÍTULO I
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA ESTADUAL
Art. 2º As prioridades e metas da Administração Pública Estadu-
al, para o exercício de 2010, atendidas as despesas que cons-
tituem obrigação constitucional ou legal que integram os Orça-
mentos Fiscal e da Seguridade Social  e  de  Investimento  das  
Empresas,  estão
balizadas nos três macros objetivos de governo: qualidade de 
vida para todas e todos; inovação para o desenvolvimento; ges-
tão participativa e descentralizada de valorização e respeito aos 
servidores públicos.
§ 1º As prioridades e metas referidas no “caput” deste artigo são 
as definidas na Lei nº 7.023, de 31 de dezembro de 2008, que 
dispõe sobre a Revisão do Plano Plurianual 2008-2011, podendo 
ser alteradas por meio de projeto de lei a ser encaminhado pelo 
Poder Executivo a Assembléia Legislativa do Estado.
§ 2º As ações prioritárias e as metas da Administração Pública 
Estadual para o exercício de 2010, deverão estar em consonân-
cia os seguintes eixos estratégicos para o desenvolvimento sus-
tentável do Estado do Pará:
I – valorização da cultura;
II – melhoria dos serviços de saúde e segurança pública oferta-
dos pelo Governo do Estado à população paraense;
III – aumento da competitividade econômica paraense;
IV – ampliação e diversificação da base econômica;
V – ampliação e democratização da educação e do conhe-
cimento;
VI – conservação e recuperação do meio ambiente natural;
VII – melhoria da eficiência e aumento da transparência gover-
namental.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 3º A elaboração do Projeto de Lei Orçamentária de 2010 e 
sua aprovação serão orientadas para:
I – atingir as metas fiscais relativas a receitas, despesas, resul-
tados primários e nominais, além do montante da dívida pública 
estadual, estabelecidos no Anexo I desta Lei, conforme previsto 
nos §§ 1º e 2º, do art. 4º, da Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000;
II – evidenciar a responsabilidade da gestão fiscal, empreenden-
do uma ação planejada e transparente, mediante o acesso públi-
co às decisões compartilhadas, inclusive por meio de processos 
de planejamento estratégico participativo, com convocação am-
pla e irrestrita de todos os setores sociais envolvidos;
III – otimizar a efetividade na utilização dos recursos públicos, 
aumentando a eficácia dos programas por eles financiados;
IV – promover o acesso universal e de qualidade aos serviços 
públicos, fortalecendo os setores de educação, saúde, seguran-
ça pública e assistência social, com prioridade para proteção da 
infância e da adolescência, garantindo investimentos de modo 
a qualificar, aperfeiçoar e fortalecer as instituições, proporcio-
nando o pleno exercício de suas funções, bem como elevando a 

qualificação dos seus integrantes;
V – garantir o pleno funcionamento dos órgãos dos Poderes 
constituídos e a integração de seus serviços, de modo a garan-
tir o desenvolvimento econômico e social do Estado, de forma 
eqüitativa;
VI – assegurar o cumprimento dos direitos de cidadania, direitos 
humanos, das maiorias, da infância e adolescência e da integri-
dade da mulher.
Art. 4º As categorias de programação de que trata esta Lei se-
rão identificadas, no Projeto de Lei Orçamentária de 2010, por 
função, sub-função, programas, projetos, atividades e operações 
especiais.
§ 1º Para efeito desta Lei, entende-se por:
I – função: nível máximo de agregação das ações desenvolvidas 
pelo setor público;
II – sub-função: nível de agregação de um subconjunto de ações 
do setor público;
III – programa: instrumento de organização da ação gover-
namental que visa à concretização dos objetivos pretendidos, 
mensurados por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual 
2008-2011;
IV – projeto: instrumento de programação para alcançar o ob-
jetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações 
limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre 
para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;
V – atividade: instrumento de programação para alcançar o obje-
tivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que 
se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta 
um produto necessário à manutenção da ação de governo;
VI – operação especial: despesas que não contribuem para a 
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de gover-
no, das quais não resulta um produto e não geram contrapresta-
ção direta sob a forma de bens ou serviços.
§ 2º Cada programa identificará as ações necessárias para atingir 
os seus objetivos, sob a forma de projetos, atividades e opera-
ções especiais, especificando seus valores e metas, bem como as 
unidades orçamentárias responsáveis pela realização das ações.
§ 3º Cada projeto-atividade e operação especial identificará a 
função e a sub-função aos quais se vinculam.
§ 4º As Atividades com mesma finalidade de outras já existen-
tes, deverão observar o mesmo código, independentemente da 
unidade executora.
§ 5º O produto e a unidade de medida a que se refere o § 2º 
deverão ser os mesmos especificados para cada ação constante 
do Plano Plurianual 2008-2011.
Art. 5º Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e o Orça-
mento de Investimento das Empresas, compreenderão a pro-
gramação dos Poderes, seus fundos, autarquias, inclusive as 
especiais, e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, 
bem como as empresas públicas, sociedades de economia mista 
e demais entidades em que o Estado, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital social com direto a voto e que rece-
bam recursos do Tesouro Estadual para sua manutenção, discri-
minarão, a despesa por unidade orçamentária, detalhando-a por 
categoria de programação com as respectivas dotações, especifi-
cando a esfera orçamentária, a modalidade de aplicação, o grupo 
de despesa e a(s) fonte (s) de recurso(s).
§ 1º A esfera orçamentária, referida no “caput” deste artigo, tem 
por finalidade a identificação do tipo de orçamento: Orçamento 
Fiscal (F), Seguridade Social (S) ou de Investimento (I).
§ 2º A Modalidade de Aplicação, referida no “caput” deste artigo, 
tem por objetivo a identificação do responsável pela aplicação 
dos recursos públicos, indicando:
I – Execução Direta pela unidade detentora do crédito orçamen-
tário da esfera estadual (90);
II – Transferência Financeira a outras esferas de Governo, seus 
órgãos, fundos ou para entidades privadas sem fins lucrativos e 
outras instituições, a saber:
governo federal – 20;
administração municipal – 40;
entidades privadas sem fins lucrativos – 50;
entidades privadas com fins lucrativos – 60;
transferência ao Exterior – 80;
aplicação direta decorrente de operações entre órgãos, fundos 
e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social – 91.
§ 3º O Projeto de Lei Orçamentária de 2010, bem como os cré-
ditos adicionais, não poderão conter modalidade de aplicação a 
definir (99), ressalvadas a Reserva de Contingência de que tra-
ta o art. 22 desta Lei e, a programação dos Fundos Estaduais 
destinados a financiamento de projetos, enquanto não houver 
definido sua destinação.
§ 4º Para a modalidade de aplicação 99 é vedada sua execução, 
sem proceder a troca da modalidade de aplicação na forma pre-

vista nos arts 38 e 41, desta Lei.
§ 5º Os grupos de natureza de despesa mencionados no “caput” 
deste artigo, constituem agregação de elementos de despesa de 
mesma característica quanto ao objeto de gasto, conforme a se-
guir especificados:
I – grupo 1 – pessoal e encargos sociais;
II – grupo 2 – juros e encargos da dívida;
III – grupo 3 – outras despesas correntes;
IV – grupo 4 – investimentos;
V – grupo 5 – inversões financeiras;
VI – grupo 6 – amortização da dívida;
VII – grupo 9 – reserva de contingência.
§ 6º O identificador de uso destina-se a indicar se os recursos 
compõem contrapartida estadual de empréstimos, ou de doa-
ções, ou destinam-se a outras aplicações, constando da Lei Or-
çamentária de 2010 e dos créditos adicionais pelos seguintes 
dígitos, que antecederão o código de grupo de destinação de 
recursos:
I – recursos não destinados à contrapartida – 0;
II – contrapartida de empréstimos do Banco Internacional para 
Reconstrução e o Desenvolvimento – BIRD – 1;
III – contrapartida de empréstimos do Banco Interamericano de                    
Desenvolvimento – BID – 2;
IV – contrapartida de empréstimos por desempenho ou com en-
foque setorial amplo – 3;
V – contrapartida de outros empréstimos – 4;
VI – contrapartida de doações – 5;
VII – contrapartida de transferência por meio de convênios – 6.
§ 7º O grupo de destinação de recursos destina-se a indicar os 
recursos originários do Tesouro ou de Outras Fontes e fornece a 
indicação sobre o exercício em que foram arrecadadas, constan-
do da Lei Orçamentária de 2010 e dos créditos adicionais pelos 
seguintes dígitos, que antecederão o código da especificação das 
destinações de recursos:
I – recursos do tesouro – exercício corrente – 1;
II – recursos de outras fontes – exercício corrente – 2;
III – recursos do tesouro – exercícios anteriores – 3;
IV – recursos de outras fontes – exercícios anteriores – 6;
V – recursos condicionados – 9.
§ 8º No caso do Orçamento de Investimento das Empresas re-
ferido no “caput” do artigo, discriminarão a despesa por unidade 
orçamentária, detalhando-a por categoria de programação com 
as respectivas dotações e as fonte(s) de recurso(s).
§ 9º O Poder Executivo deverá encaminhar, como parte integran-
te da proposta orçamentária, anexo com a regionalização das 
dotações orçamentárias para as regiões do Estado, assim consi-
deradas pelo Executivo, nos termos do que determina o Inciso V, 
do Art. 50 da Constituição Estadual.
Art. 6º Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social compre-
enderão a programação dos Poderes do Estado, dos fundos, ór-
gãos, autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público, bem como das empresas estatais dependentes, devendo 
a correspondente execução orçamentária e financeira ser regis-
trada integralmente no Sistema Integrado de Administração Fi-
nanceira para Estados e Municípios (SIAFEM).
§ 1º Excluem-se do disposto no “caput” deste artigo as empresas 
que recebem recursos do Estado sob a forma de:
I – participação acionária;
II – pagamento pelo fornecimento de bens e prestação de ser-
viços;
III – pagamento de empréstimos e financiamentos concedidos 
por terceiros.
§ 2º As empresas estatais dependentes, cuja programação cons-
te integralmente dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, 
não integrarão o orçamento de investimento das empresas.
§ 3º A programação dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade So-
cial será apresentada conjuntamente.
Art. 7º São receitas do Orçamento Fiscal:
I – receitas tributárias;
II – receitas de contribuições;
III – receita patrimonial;
IV – receita agropecuária;
V – receita industrial;
VI – receitas de serviços;
VII – transferências correntes;
VIII – outras receitas correntes;
IX – operações de crédito;
X – alienação de bens;
XI – amortização de empréstimos;
XII – transferências de capital;
XIII – outras receitas de capital.
Art. 8º São receitas do Orçamento da Seguridade Social:
I – contribuições sociais dos servidores públicos, contribuições 
patronais da administração pública e outras que vierem a ser 


